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Resumo: O objetivo deste estudo é descrever o processo de análise da 
realidade territorial na construção do Projeto Político Pedagógico mediado pela 
Educação Ambiental (PPPEA) do Parque Nacional do Iguaçu (PNI). A 
constituição dos dados se deu através da participação ativa de mais de 180 
atores sociais. Os resultados identificaram 25 problemas, 27 potencialidades e 
indicaram majoritariamente sentimentos positivos sobre o PNI. O PPPEA é um 
instrumento vivo, contínuo e eficaz para conduzir processos educativos críticos 
e emancipatórios. Este estudo ressalta a importância da participação ativa dos 
atores sociais no processo de elaboração e na implementação de ações para 
enfrentar os desafios socioambientais identificados. 
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Palavras-chave: Conflitos; Educação Ambiental Crítica; Unidades de 
Conservação. 

 

Abstract: This study aims to describe the process of analyzing territorial reality 
in constructing the Political Pedagogical Project mediated by Environmental 
Education (PPPEE) of the Iguaçu National Park (INP). The data collection 
involved the active participation of over 180 social actors. The results identified 
25 problems, and 27 potentialities, and predominantly indicated positive 
sentiments about the INP. The PPPEE is a living, continuous, and effective 
instrument for guiding critical and emancipatory educational processes. This 
study highlights the importance of social actors' active participation in drafting 
and implementing actions to address the identified socio-environmental 
challenges. 

Keywords: Conflicts; Environmental Education Critique; Conservation Units. 

 

Introdução 

Diante dos alertas contínuos da comunidade científica global sobre a 
crise ambiental em andamento e a crescente perda de biodiversidade, torna-se 
evidente o papel das áreas protegidas na preservação dos ecossistemas e na 
conservação da biodiversidade (Bonacic et al., 2022). É amplamente 
reconhecido que esses ecossistemas funcionam como refúgios para a 
biodiversidade e têm um papel fundamental na manutenção da estabilidade 
ecológica global (Cumming, 2018), além de contribuírem para a preservação 
das populações tradicionais, conservando seus meios de subsistência. 

No entanto, a criação e a preservação dessas áreas estão 
intrinsecamente ligadas a um arcabouço legal complexo, caracterizado por 
regulamentações rigorosas e imposições legais, o que frequentemente resulta 
em tensões e conflitos (Sereia; Rodrigues; Fischer, 2023). Evidências mostram 
que a conservação é mais efetiva nas áreas onde a gestão inclui a participação 
social e das comunidades tradicionais, o que ajuda a minimizar possíveis 
disputas (Pourcq et al., 2015; Quintas, 2016). 

Nesse sentido, a habilidade de buscar o diálogo, a aproximação e o 
respeito é crucial para promover o desenvolvimento da participação social e 
política. É a partir da ação territorializada dos diferentes atores sociais, com 
seus distintos interesses, que são realizados programas educativos voltados à 
gestão democrática do ambiente, visando promover uma compreensão 
compartilhada e tomada de decisão participativa (Loureiro; Cunha, 2008). 

A Educação Ambiental (EA) Crítica é entendida como um instrumento 
para a Gestão Ambiental de Unidades de Conservação (UC), pois permite certo 
controle social no manejo dos recursos ambientais e a mediação de conflitos 
existentes (Quintas, 2004). Portanto, ela é recomendada como meio para 
participação qualificada e contra-hegemônica dos atores sociais (Loureiro; 
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Cunha, 2008; Machado; Sorrentino, 2021), permeando diversas políticas e 
instrumentos de governança ligados às UCs. 

Além disso, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
cita a promoção da EA de forma direta em seus objetivos, e a reconhece como 
uma ferramenta de gestão participativa essencial para a valorização econômica 
e social da diversidade, bem como para a proteção de recursos vitais às 
populações tradicionais e seus saberes (Brasil, 2000). Em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) desenvolveu a Estratégia 
Nacional de Comunicação e Educação Ambiental em Unidade de Conservação 
(ENCEA), que promove a inclusão e participação social nos processos de 
criação, implantação e gestão das UCs (Brasil, 2010). 

No contexto da EA como ferramenta de governança, entre 2012 e 2017 
foram produzidos importantes documentos, incluindo diretrizes, estratégias de 
monitoramento, materiais educativos e programas de capacitação. Entre esses 
documentos destacam-se os Projetos Políticos Pedagógicos mediados pela 
Educação Ambiental (PPPEA) em UCs. O PPPEA é uma estratégia de gestão 
que mitiga conflitos territoriais através da participação social e estabelece 
diretrizes e ações educativas considerando as particularidades do território. 
Seus objetivos incluem promover diálogo, planejamento e implementação de 
processos educativos necessários à conservação da biodiversidade, gestão da 
UC e qualidade de vida dos grupos sociais envolvidos (ICMBio, Art° 3, I, 
2018a). 

Este estudo visa descrever o processo de análise da realidade 
territorial, uma etapa fundamental na elaboração do PPPEA do Parque 
Nacional do Iguaçu (PNI). O objetivo foi identificar e evidenciar os principais 
resultados que abarcam a expressão de sentimentos, a identificação de 
problemas e potencialidades territoriais. Além disso, o artigo pretende destacar 
a importância do PPPEA no engajamento ativo de todos os atores sociais 
envolvidos com essa significativa UC, assim como na promoção da EA crítica e 
emancipatória. 

Breve histórico da Educação Ambiental no Parque Nacional do Iguaçu 

A Lei nº 9.795/99 impulsionou a inclusão da EA no PNI, aproximando 
essa temática dos gestores públicos. A referida lei responsabiliza os órgãos 
governamentais a promover ações educativas integradas aos programas de 
conservação, recuperação e melhoria ambiental. Além disso, visa sensibilizar a 
sociedade sobre as UCs, conscientizar as populações tradicionais envolvidas e 
desenvolver ações para o ecoturismo (Brasil, 1999a). 

Em sua versão publicada no ano de 1999, o Plano de Manejo (PM), já 
considerava a implantação de um Programa de Educação Ambiental (PEA). As 
ações a serem propostas deveriam ser direcionadas para os diversos públicos 
vinculados ao parque, tanto no âmbito da educação formal como da não formal 
(Brasil, 1999b). A implantação da Escola de Educação Ambiental - Escola 
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Parque, inaugurada em 26 de janeiro de 2000, impulsionou esse processo. 
Para atender às propostas do PM e às demandas educacionais dos 14 
municípios vizinhos. 

No âmbito formal, foram promovidas visitas de alunos ao parque, 
visando sensibilizá-los sobre a importância da UC. Cerca de 1.000 docentes 
participaram de programas de formação, criando uma rede de conservação na 
unidade. Durante esse período, ocorreram Seminários Temáticos de EA, com 
palestras e apresentações de projetos, incluindo a participação de professores 
dos municípios argentinos.  

Na EA não formal foram realizados cursos de reciclagem, 
aperfeiçoamento para guias de turismo e palestras sobre direção defensiva 
para motoristas e usuários. Também foram promovidas ações para moradores 
do parque, com destaque para diálogos para a implantação do Plano de 
Gestão de Resíduos Sólidos da UC.  

Um ponto que se destaca nesse período é a adesão do Programa de 
Formação de Educadores Ambientais (FEA). A experiência da Escola Parque 
mostra que a sensibilização ambiental, quando utilizada como ferramenta, 
promove mudanças de valores e atitudes em diversos segmentos sociais, 
contribuindo para a conservação de recursos e o exercício pleno da cidadania 
(Viezzer, 2007). 

A partir de 2010, com a revitalização do Conselho Consultivo para 
expandir a Gestão Participativa, a Escola Parque assumiu um papel central no 
planejamento da UC. Em 2022, esse papel foi reforçado com o início da 
elaboração do PPPEA. O legado da Escola Parque não apenas persiste no 
passado, mas também se manifesta no compromisso atual e isso ressalta a 
importância da continuidade dessas ações no planejamento educacional. 

Metodologia 

Local de estudo 

O PNI foi instituído pelo Decreto-Lei nº1.035/1939. Em 1986, tornou-se 
a primeira área natural do país a ser reconhecida pela Unesco como 
Patrimônio Natural Mundial, devido à sua deslumbrante queda d'água e à 
proteção de um dos mais importantes fragmentos da Mata Atlântica e sua 
biodiversidade (Unesco, 2018). 

Com uma área de extensão de 185.262,5 ha, o PNI abrange 14 
municípios da região oeste do Estado do Paraná (Figura 1). Os municípios de 
Foz do Iguaçu, São Miguel do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Matelândia, Céu 
Azul e Capanema possuem áreas dentro do Parque, já os municípios de Santa 
Terezinha do Itaipu, Medianeira, Ramilândia, Santa Tereza do Oeste, Vera 
Cruz do Oeste, Lindoeste, Santa Lúcia e Capitão Leônidas Marques fazem 
divisa com a unidade (ICMBio, 2018b). 
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Figura 1: Mapa do PNI e municípios lindeiros. 

Fonte: Autoria própria (2024). 
 

Contextualização do estudo 

O presente estudo possui aprovação no Sistema de Autorização e 
Informação em Biodiversidade (SISBIO) (n° 84821-1) e no Comitê Permanente 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (parecer n° 5.716.049). Possui 
natureza qualitativa, trabalhando com o universo dos significados, crenças, 
valores e atitudes (Minayo, 2009). A abordagem do estudo se deu pela 
pesquisa participante, configurando-se um momento dinâmico dentro de um 
processo de ação social comunitária, integrada e ativa (Brandão, 2005).  

Este artigo expõe os resultados do levantamento da realidade 
territorial, realizado como parte da elaboração do PPPEA do PNI. O PPPEA é 
composto por 03 eixos: a) eixo situacional - levantamento da problemática 
socioambiental, analisando as características da realidade no território em 
questão e identificando as ações educativas já existentes; b) eixo conceitual - 
definidos os princípios, diretrizes e objetivos que devem ser alcançados por 
meio da EA, bem como de outras ações educativas e de capacitação; c) eixo 
operacional - definidas ações educativas com base na visão de futuro sobre a 
gestão ambiental pública no território (ICMBio, 2018a). Neste estudo, 
apresentaremos os problemas, conflitos e potencialidades que integraram o 
eixo situacional do documento. 

Seguindo a Instrução Normativa nº 19/2018, o documento deve 
abranger toda a área de influência da UC, incentivando a participação social na 
gestão ao identificar as demandas de capacitação e formação necessárias 
(ICMBio, 2018a). Para isso, foi realizado o mapeamento dos atores sociais dos 
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14 municípios próximos à UC, envolvendo mais de 180 participantes. As 
oficinas foram conduzidas com uma abordagem pedagógica que visa formar 
cidadãos ativos e conscientes por meio de uma educação ambiental crítica, 
participativa, transformadora e emancipatória (Layrargues; Lima, 2014).  

Constituição e análise dos dados 

A constituição dos dados e o diagnóstico socioambiental territorial 
foram realizados por meio da aplicação de três ferramentas metodológicas: 
mural da memória, cartografia social e árvore de problemas. 

Considerando que as memórias individuais de cada pessoa são 
moldadas por suas interações sociais e refletem suas relações em grupo 
(Halbwachs, 1990), a dinâmica “mural da memória” visou identificar os 
sentimentos, memórias, olhares e perspectivas dos atores sociais em relação 
ao PNI. Para isso, foi realizada a apresentação de fotografias ou imagens que 
representassem seus sentimentos sobre a UC.  

A cartografia social, como uma vertente da ciência cartográfica, permite 
compreender o lugar sob a ótica dos moradores. Eles compartilham suas 
experiências e relações, que são então registrados em forma de desenhos, 
criando um mapa colaborativo de um território (Angeli et al., 2019). Assim, 
nessa dinâmica, os atores sociais foram organizados em 14 grupos, que 
receberam um mapa (contorno) da área do PNI. Os participantes dialogaram e 
identificaram, através de desenhos e legendas, problemas e potencialidades 
socioambientais relacionados ao PNI. Ao final, cada grupo apresentou seu 
mapa e os participantes realizaram uma votação para determinar os problemas 
socioambientais prioritários para mitigação e solução no território do PNI. 

Os principais conflitos identificados foram discutidos na dinâmica da 
"árvore de problemas", que consistiu em um desenho de uma árvore em papel 
craft. Essa técnica participativa cria um diagrama de relações causais centrado 
no problema, facilitando a identificação e organização das causas e 
consequências de um problema ambiental e/ou social (Assis et al., 2022). 
Dessa forma, no centro do tronco, foi inserido um problema para discussão, 
enquanto as causas desse problema foram identificadas nas raízes e as 
consequências na copa da árvore. Essa abordagem proporcionou uma 
oportunidade para uma análise mais aprofundada dos conflitos prioritários. 

A análise dos dados seguiu os pressupostos do método 
fenomenológico interpretativo (Benner, 1994 apud Santos; Neves; Carnevale, 
2016), buscando compreender as experiências vividas dos participantes em 
relação aos sentimentos, problemas e potencialidades do PNI. A partir das 
transcrições das apresentações dos participantes, as fontes de semelhanças 
nas narrativas foram exploradas, considerando situação (contexto em que os 
indivíduos se encontram e como eles se posicionam), corporeidade 
(compreensão dos indivíduos como um corpo dotado de conhecimentos, 
práticas e habilidades) e temporalidade (entendendimento de como as 
experiências passadas influenciam as percepções no presente). Com isso, foi 
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possível explorar os principais sentimentos em relação ao PNI, os problemas 
considerados prioritários e as potencialidades mais destacadas. 

Resultados e discussão 

Os resultados evidenciados na leitura da realidade territorial do PNI 
serão apresentados a seguir, de maneira sucinta, expondo sentimentos, 
problemas e potencialidades apontadas pelos participantes.  

Mural da memoria 

Ao explorar os sentimentos expressados pela comunidade lindeira, foi 
possível observar uma ampla gama de emoções que refletem as complexas 
interações entre os moradores e a UC. A partir de transcrição direta das 
apresentações, foi elaborada uma nuvem de palavras, que reflete os termos 
expressados mais vezes pelos atores sociais, conforme a Figura 2. 

 

 
Figura 2: Nuvem de palavras gerada a partir da transcrição das apresentações dos atores 

sociais na dinâmica Mural da Memória. 
Fonte: Rodrigues et al. (2023). 

 

Entre os sentimentos negativos, estão restrições de acesso, medo de 
alguns animais e sentimentos de mágoa em relação à desapropriação de 
terras. Por outro lado, foram evidenciados muitos sentimentos positivos, que 
incluem forte conexão com a natureza, consciência ambiental, valorização do 
conhecimento e experiência oferecidas pelo parque, sua função como refúgio e 
fonte de inspiração. O potencial turístico do PNI é reconhecido como 
importante para o desenvolvimento econômico local, enquanto a integração 
com os povos originários e o sentimento de pertencimento à comunidade 
destacam a relação positiva entre a população e a UC. 
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Esses aspectos indicam uma percepção geral positiva do PNI pela 
comunidade. A memória não é vista somente como um elemento vinculado à 
lembranças e esquecimentos, mas também como fonte de conhecimento 
(Farias; Bizello, 2016). Assim, destaca-se que os aspectos evidenciados 
apresentam oportunidades para aprimorar ainda mais a relação entre a 
população local e a UC, especialmente através de ações de EA que ressaltem 
os benefícios e aspectos positivos identificados nas narrativas.  

Problemas socioambientais do Parque Nacional do Iguaçu 

A partir das cartografias sociais, foram identificados 25 problemas na 
UC, conforme apresentado na Figura 3. 

 

 
Figura 3: Problemas socioambientais estabelecidos a partir da Cartografia Social pelos grupos. 

Fonte: Autoria própria (2024). 

Os problemas mais citados foram a exploração ilegal da fauna (92,3% 
dos grupos) e da flora (71,4% dos grupos). Estes problemas estão entre as 
principais ameaças às florestas tropicais, pois incluem mudanças na estrutura 
florestal causadas pelo desmatamento, além da caça de animais silvestres 
(Cunha, 2018). Essas atividades podem ocorrer sob a influência do comércio 
ilegal, caça esportiva, caça retaliatória, entre outras (Peters, 2011).   

Um levantamento das infrações realizado no PNI, registrou 71 
infrações, das quais 44,5% foram aplicadas à caça ilegal, 34,7 % à extração 
ilegal da flora e 20,8% relacionadas à pesca ilegal (Bertrand et al., 2018). Um 
estudo também revelou que, em UCs na Mata Atlântica, a caça é 
principalmente voltada para a criação de passarinhos e psitacídeos em 
cativeiro e de mamíferos e aves cinegéticas para consumo local (Constantino, 
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2018). Em um ambiente onde ocorre a caça ilegal, há uma diminuição do fluxo 
gênico de espécies, especialmente as de grande porte, levando a um 
desequilíbrio em diversos nichos ecológicos (Mohebalian et al., 2022).  

O terceiro problema mais citado está relacionado à Estrada do Colono 
(71,4% dos grupos), que divide grupos sociais e territórios do Parque. Este 
trecho de pouco mais de 17 km era um antigo caminho que foi transformado 
em estrada por volta de 1950 e fechada oficialmente no ano de 2001 (Ricobom 
2002). A partir disso, inúmeros conflitos socioambientais se estabeleceram ao 
longo dos anos, envolvendo diversos atores sociais, esferas estatais e não 
estatais, com discursos favoráveis e contrários à reabertura. 

Entre outros problemas, que foram apontados por mais de cinco 
grupos, destacam-se: pressão agrícola e uso de agrotóxicos (64,3%), 
desmatamento (57,1%) e acesso restrito à participação popular na gestão 
(42,9%). É importante ressaltar que cada um desses problemas ou questões 
está interligado a outros desafios, os quais podem ser tanto causas quanto 
consequências dos problemas principais. Estratégias de gestão eficazes, como 
políticas sustentáveis e participação comunitária, podem atenuar as disputas e 
promover equilíbrio entre preservação ambiental e interesses territoriais, 
favorecendo a harmonia e a sustentabilidade nas áreas protegidas (Sereia; 
Rodrigues; Fischer, 2023). 

Potencialidades socioambientais do Parque Nacional do Iguaçu 

 Segundo os atores sociais, o PNI apresenta uma ampla gama de 
potencialidades que podem ser exploradas de forma integrada para minimizar 
conflitos socioambientais e promover a conservação ambiental. Diante disso, 
foram evidenciadas 27 potencialidades, conforme a Figura 4.  

 
Figura 4: Potencialidades socioambientais definidas na cartografia social. 

Fonte: Autoria própria (2024). 
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O potencial econômico emergiu com grande destaque nas 
potencialidades. Em relação ao turismo, evidenciam-se as trilhas ecológicas e 
atividades de aventura, que aproveitam as cachoeiras e correntezas dos rios 
que permeiam a UC. Além disso, a valorização do patrimônio histórico, como 
antigas comunidades e estruturas arquitetônicas, oferece oportunidades para o 
turismo cultural. A agricultura sustentável também desponta como uma 
oportunidade econômica, com iniciativas como o cultivo de frutas nativas e a 
produção orgânica, apoiadas por parcerias entre empresários, prefeituras e o 
parque. 

Uma das funções da EA em UCs é problematizar de forma 
contextualizada as questões econômicas e buscar junto aos grupos sociais em 
maior vulnerabilidade alternativas econômicas que promovam sua 
independência. Neste sentido, é preciso refletir sobre qual turismo, ou quais 
atividades sustentáveis, poderiam atender a este potencial e promover o 
desenvolvimento e autonomia aos grupos sociais mais afetados pela unidade 
(Loureiro; Cunha, 2008). 

Os participantes reconheceram a importância dos corredores de 
biodiversidade para a conservação da fauna e flora locais. Além disso, o 
incentivo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
(ICMS) ecológico foi visto como uma fonte crucial de recursos para projetos de 
conservação. No campo da pesquisa científica, foi ressaltado o potencial para 
estudos sobre a fauna, flora e produção orgânica, bem como a possibilidade de 
desenvolvimento de projetos inovadores voltados para a recuperação de áreas 
degradadas e o resgate de bancos genéticos. Também houveram propostas de 
criação de polos educativos e revitalização de instituições, como a antiga 
Escola Parque. Os atores sociais enfatizaram que a conscientização ambiental 
e o engajamento comunitário podem ser promovidos por meio de ações da EA 
crítica, envolvendo diversas instituições e públicos.  

Essas potencialidades já são amplamente reconhecidas e difundidas 
em UCs, e os diferentes modos de utilização estão sujeitos às normas e 
restrições estabelecidas no PM pelo órgão gestor em conformidade com o 
SNUC (Marcondes et al., 2020). Quando exploradas de forma integrada e 
inclusiva, essas potencialidades têm o potencial de minimizar os conflitos 
socioambientais da região, garantindo a harmonia entre a proteção ambiental, 
o desenvolvimento regional e a qualidade de vida das comunidades locais. 

Conclusões 

O levantamento da realidade territorial é primordial para a realização de 
atividades de EA crítica, voltadas ao contexto local da população. Neste 
sentido, o PPPEA se destaca uma estratégia de gestão com grande potencial 
para mitigar conflitos socioambientais e aumentar a participação social na 
gestão das UCs. 

No contexto do PNI, este processo permitiu estreitar as relações com a 
comunidade local, proporcionando visibilidade e voz a todos os atores sociais 



 

 Revbea, São Paulo, V. 19, No 7: 319-333, 2024.             

 
 
 
 

 
 

 
  revista brasileira 
                          de 

     educação 
     ambiental  

 

329 

envolvidos. O PPPEA transcende a condição de um mero documento, sendo 
reconhecido como um instrumento contínuo, vivo, dinâmico e eficaz para 
conduzir um processo educativo crítico, emancipador e problematizador.  

As ferramentas utilizadas durante o processo de leitura territorial 
permitiram identificar que, apesar dos problemas apresentados, os atores 
sociais expressam muitos sentimentos positivos e reconhecem diversas 
potencialidades. Essas percepções positivas e potencialidades evidenciadas 
podem ser vistas como oportunidades para fortalecer a relação da comunidade 
com o PNI, aumentar o senso de pertencimento e minimizar os conflitos 
socioambientais existentes. 

Os resultados apresentados foram essenciais para a construção de 
linhas de ação prioritárias, que comporão o eixo operacional do PPPEA do PNI. 
Dessa forma, as ações educativas futuras no território serão fundamentadas na 
realidade local, o que demonstra a importância desse documento para orientar 
as futuras ações educativas no território. Além disso, destaca-se que a 
contínua avaliação e monitoramento do PPPEA são vistos como fundamentais 
para garantir sua eficácia e relevância contínua no contexto das UCs. 
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